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TOMADA DE PREÇOS Nº 003/ 2009

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2009

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS COLETADOS SEMANALMENTE NO MUNICÍPIO DE JAGUARI.”
O PREFEITO MUNICIPAL  DE JAGUARI, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 10:00 horas, do dia 18 de setembro de 2009 na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Finanças Industria e Comércio – Sala de Licitações, a Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n.° 219/2009, se reunirá com a finalidade de receber propostas para a destinação final dos resíduos sólidos coletados  semanalmente no Município de Jaguari – RS  para o Município de Santa Maria – RS.


Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas no Município de Jaguari, ou que apresentarem toda a documentação necessária para o cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento das propostas.

1. DO OBJETO 

Constitui objeto da presente Licitação a prestação de serviços de recebimento e destinação final dos resíduos sólidos(lixo doméstico) coletados semanalmente por tonelada, a serem executados em regime de empreitada global conforme especificações técnicas, anexas deste Edital.

2. DO CADASTRO

2.1 Para efeitos de cadastramento e  emissão de Certificado de Registro Cadastral - CRC, os interessados deverão apresentar, até o dia 14 de setembro de 2009, os seguintes documentos:

2.1.1 Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02(Modelo da Declaração constante no ANEXO II, parte  integrante deste  Edital).

2.2 - Habilitação jurídica:


2.2.1) registro comercial no caso de empresa individual;


2.2.2) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;


2.2.3) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2.3 - Regularidade fiscal:


2.3.1) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);


2.3.2) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município da sede do licitante;


2.3.3) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);


2.3.4) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;


2.3.5) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei (Certidão Negativa do INSS);


2.3.6) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

2.4 – Qualificação Econômico- Financeira:


2.4.1) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do nº. do Livro Diário, números de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 


2.4.2)Para as empresas optantes pelo regime de “Lucro Presumido, Simples” ou “Microempresa” deverão apresentar cópia autenticada da declaração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ, referente ao último exercício, com o respectivo recibo de entrega e também uma declaração em papel timbrado assinado pelo sócio e pelo contador da empresa, mencionando a lei que se enquadra a empresa (Modelo constante no  anexo III, parte integrante deste Edital) . Não sendo necessário apresentação do Balanço Patrimonial.       
Observação: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três ) meses na data de apresentação da proposta.


2.4.3) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 1(um) ano da data designada para a apresentação do documento.

2.5 A empresa que pretender se utilizar os benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

2.6  As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.

2.7  A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 2.1.3, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

2.8 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

2.9 O prazo de que trata o item 2.4 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

2.10  A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.4, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.11– Qualificação Técnica

2.11.1)  indicação dos recursos materiais e humanos de que dispõe para a execução dos serviços licitados;

2.11.2)  registro na entidade profissional competente (CREA) do licitante e dos profissionais da empresa, responsáveis técnicos pelo serviço a ser prestado;

2.11.3) registro na FEPAM – Lei Estadual nº 9.921/93, art. 8º, §1º;

2.11.4) Licença de Operação de unidade de tratamento dos resíduos sólidos (aterro sanitário), com capacidade para recebimento dos referidos resíduos;

2.11.5) comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço e devidamente certificada pela entidade profissional competente, expedidas em nome da licitante;

2.11.6) comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes;

2.11.7) declaração do proprietário dos aterros para destinação final, se a licitante não for a detentora do empreendimento, no sentido do aceite expresso de recebimento dos resíduos provenientes de lixo doméstico, pelo período mínimo de 60 meses.

2.12  Todos os documentos acima referidos ou ainda a publicação em órgão oficial deverão ser entregues em fotocópias autenticadas por tabelião de notas ou fotocópias simples, sendo que nesta última hipótese a licitante deverá apresentar à CPL o original correspondente para conferência, no momento da abertura dos envelopes. Os documentos apresentados sob quaisquer das formas acima descritas serão anexadas ao processo. Sendo que os documentos extraídos de sistemas informatizados(internet), ficam sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

3. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS

3.1 
Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e identificados, respectivamente como de n.° 1 e n.° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE JAGUARI

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2009

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

----------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE  JAGUARI

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2009

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3.2
Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01:


a)  Certificado de Registro Cadastral atualizado fornecido pelo Município;


b) Além da apresentação do Certificado Cadastral, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos no envelope n.º 001:

 b 1) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND).

 b 2) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de Certidão de Regularidade de Situação (CRS) emitida pela Caixa Econômica Federal;

b 4 ) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

b 5 ) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme o modelo do Decreto Federal nº 4.358/02, modelo descrito no  Anexo II parte integrante deste Edital.



c) Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

Observação: Se o Certificado de Registro Cadastral do licitante estiver dentro do prazo de validade, mas houver vencido alguma das certidões previstas no item 2 – DO CADASTRO,  conforme o caso, poderá apresentar, juntamente como o CRC, a correspondente certidão atualizada.

3.3. DA PROPOSTA 
O envelope n.º 02 deverá conter:



a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da empresa, mencionando o menor preço por tonelada   para a execução dos serviços objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão-de-obra, inclusive o BDI (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.);



b) planilha de quantitativos e custos unitários.



Observação 1: O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada par a sua entrega.



Observação 2: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

4. DO JULGAMENTO

4.1 Esta licitação é do tipo menor preço por tonelada . O julgamento das propostas será considerado o custo por quilômetro rodado na soma do custo da tonelada, sendo que o custo da tonelada tem o valor de referência de R$50,00(cinqüenta reais) e o custo do quilômetro rodado, atualmente pago pelo Município é de R$2,15(dois reais e quinze centavos).

 4.2
Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho serão acrescidos 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor bruto,  correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, deduzidos daquele os valores, expressos na planilha de quantitativos e custos unitários, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos a serem utilizados na execução do serviço.

4.2.1.
Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material e aluguel de equipamentos da licitante a serem utilizados na execução do serviço, deverão fazer parte do contrato e comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento fiscal.

4.3
Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93.

4.4
Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

5. CRITÉRIO DE DESEMPATE

5.1 Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.3, deste edital.

5.1.2. 
Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

5.1.3. 
A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

5.2. 
Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:


a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de até 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.


b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 2.3 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.


c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

5.3. 
Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 5.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

5.4. 
O disposto nos itens 5.1 à 5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 2.3, deste edital).

5.5. 
As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

6. DOS RECURSOS


Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93.

7. DOS PRAZOS DE RECURSO E DE EXECUÇÃO

7.1
Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 8.3 deste edital.

7.2
O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item 8.1.

7.3 Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.

7.4 O prazo para execução mensal dos serviços  iniciará  na data de assinatura do contrato.

7.5 A vigência do presente Instrumento de Contrato será  a contar da data de sua assinatura, por doze (12) meses,  podendo, a critério da Administração, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de sessenta(60) meses, conforme o disposto na Lei de Lei nº. 8.666/93 e suas alterações
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento pelos serviços prestados será efetuado no  5º. (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da realização do serviço. O pagamento também está condicionado a apresentação de documento fiscal hábil a ser enviado a Contadoria do Município – Setor de Empenhos.

8.2 
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

8.3         Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.

9. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO


Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.° 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA


As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão  à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Secretaria Municipal de Infra Estrutura Urbana

2018 –  Limpeza, Saneamento e Infra Estrutura Urbana

358 –  Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer da disposições do presente edital.

11.2 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.

11.3 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou

11.4 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.

Observação: Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93).

11.5 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à licitação os participantes retardatários.

11.6 Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93.

11.7 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: ANEXO I - Minuta do Contrato Administrativo e ANEXO II - Modelo de Declaração – cumprimento do  Art. 7º. Constituição  e ANEXO III – Modelo de Declaração  de Enquadramento cfe. art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006  

Informações serão prestadas aos interessados no horário da 08 h às 12 h e das 13:30 às 17 h na Prefeitura Municipal de Jaguari - Secretaria Municipal de Finanças Industria e Comércio – Setor de Compras e Licitações, no endereço Praça Gilson Carlos Reginatto, s/nº, em Jaguari-RS e onde poderão ser obtidas cópias do edital e  seus anexos. Fone/fax (55).3255.1559 – Ramal 218 ou pelo site www.jaguari.rs.gov.br.

                                                                               Jaguari,  03 de setembro de 2009. 

	   Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

Em ___/___/______.

________________________

Assessor(a) Jurídico(a)


               

ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO    Nº. ___/2009 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 068/2009

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS COLETADOS SEMANALMENTE NO MUNICÍPIO DE JAGUARI.”


O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor JOÃO MARIO CRISTOFARI, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade n. º 3012202085, expedida por SSP/RS e CPF n. º305.569.290-04, denominado CONTRATANTE e a Empresa _____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede administrativa na Rua/Avenida _______________,nº ____, no município de __________, RS, representada neste ato por seu proprietário(a) ___________________, brasileiro (a), ____________, ______________, detentor (a) da Cédula de Identidade nº _______________, SSP/RS, inscrito no CNPF/MF sob o nº _________________, residente e domiciliado na Rua/Avenida ___________________, nº ____, no município de ____________, RS, a seguir identificada de CONTRATADA, ajustam, pactuam e acordam o presente INSTRUMENTO DE CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Edital do Tomada de Preços  nº 003/2009, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1- O objeto do presente contrato versa sobre a prestação de serviços de recebimento e destinação final dos resíduos sólidos(lixo doméstico) coletados semanalmente por tonelada, a serem executados em regime de empreitada global conforme especificações técnicas, anexas deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO

2.1 A vigência do presente Instrumento de Contrato será  a contar da data de sua assinatura, por doze (12) meses,  podendo, a critério da Administração, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de sessenta(60) meses, conforme o disposto na Lei de Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 DO PREÇO:

3.1.1 Fica estipulado no presente  contrato o  valor de R$ _______ (___________) para o custo da tonelada. Devendo o total ser empenhado na dotação orçamentária vigente na Lei 2.693/08 de 27/11/2008.

3.2 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.2.1 O pagamento pelos serviços prestados será efetuado no  5º. (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da realização do serviço. O pagamento também está condicionado a apresentação de documento fiscal hábil a ser enviado a Contadoria do Município – Setor de Empenhos.

3.2.2 A administração poderá reter no pagamento o valor  equivalente à     multa aplicada à CONTRATADA , desde que a  decisão  condenatória  tenha  transitado em julgado administrativamente.

CLÁUSULA QUARTA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

4.1 As despesas decorrentes do presente Procedimento Licitatório correrão por conta da Secretaria Municipal de Educação, nas seguintes Atividades (Funcional – Programática) pertinentes, vigente na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa  para o exercício de 2009 (LOA):

	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRA ESTRUTURA URBANA E TRÂNSITO

 2018: Limpeza, Saneamento e Infra Estrutura Urbana

358 – Outros Serviços de Terceiros _ Pessoa Jurídica


CLÁUSULA QUINTA:  DAS RESPONSABILIDADES E DOS DIREITOS DAS PARTES

5.1 A CONTRATADA deverá:

a) cumprir os prazos estipulados;

b) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato;

c) cumprir as especificações e condições estabelecidas pelo contrato;

d) responsabilizar-se, integralmente, pelo serviço, respondendo por todos os custos operacionais e quaisquer outros que incidam direta e indiretamente na prestação do serviço;

e) indicar a CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato;

f) manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.2 A CONTRATANTE deverá:

a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA pela execução do Contrato, pontualmente;

b) Fiscalizar a realização do serviço, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do Contrato;

c) Rescindir, unilateralmente, o Contrato, quando ocorrer sua inexecução parcial ou total;

CLÁUSULA SEXTA: DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO DO CONTRATO

6.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses de acordo com os  artigo 77, segundo os motivos elencados no artigo 78 e nos modos previstos no artigo 79, acarretando as conseqüências previstas no artigo 80, todos da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações da Lei n.º 8.883/94.

CLÁUSULA SÉTIMA : DAS PENALIDADES

7.1 Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

7.1.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridos pela Administração, conforme o que dispõe o artigo 917, do Código Civil e, administrativa, consoante dispõe a Lei nº 8.666/93, nos termos que segue:

a)Multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do Contrato pelo descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações impostas a mesma;

b)Multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do Contrato pela inexecução total do mesmo, cumulada com suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

7.1.2 Multa de 15% (quinze por cento) sobre o total atualizado do Contrato, pelo transporte irregular de passageiros.

CLÁUSULA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado.

CLÁUSULA NONA: DO FORO

9.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.


E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o vertente Termo de Contrato, em 03 (três) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas.                                  Jaguari , ___ de _____________  de 2009.

	CNPJ n.º _______________________

CONTRATADA
	___________________________

Prefeito Municipal

CONTRATANTE


TESTEMUNHAS:

1.
Nome: 


CPF/MF N.º:          _________________________________


2.
Nome :


CPF/MF N.º:          _________________________________

ANEXO II

MODELO DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO 

À Equipe de Apoio,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Tomada de Preços  nº. ____/2009, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 20__.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal. 



Carimbo do CGC. 

ANEXO III

Declaração  de Enquadramento cfe. art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006  

 (fora dos envelopes)

À Equipe de Apoio,

Declaro sob as penas da Lei que a licitante, .........................................................., CNPJ sob nº. .........................., se enquadra na definição do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/06, pelo que pretende, EXERCER O DIREITO DE PREFERÊNCIA, conferido por esta Lei e que, para tanto, atende suas condições e requisitos, não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes de seu § 4º do art. 3º, da Lei Complementar 123/06.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

__________________, ____ de ___________ de 20__.

                   _________________________


              ___________________________

  Assinatura do Representante Legal. 


Assinatura do Contador - (carimbo)
Em: _____/_____/_______





JOAO MARIO CRISTOFARI


Prefeito Muncipal
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